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RESUMO 

O presente estudo aborda a trajetória das políticas curriculares no Brasil ao longo do século XX e das 

primeiras décadas do século XXI, destacando as relações entre currículo e sociedade. O estudo 

utilizou-se da pesquisa bibliográfica e documental, de tipo exploratória, fundamentada em produções 

acadêmicas e na análise de documentos oficiais, como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs 

– 1997) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC – 2022). Desse modo, a pesquisa busca refletir 

as relações entre as reformas curriculares com os contextos históricos, disputas ideológicas e 

interesses econômicos em que foram gestadas. Evidencia-se assim, que desde o período da 

industrialização, do Regime civil-militar até a redemocratização e a consolidação de diretrizes 

nacionais, o currículo tem sido reorganizado conforme demandas políticas e produtivas. Conclui-se 

que o currículo constitui um campo de disputas e conflitos, expressando concepções de formação 

humana e orientando os rumos da educação básica brasileira. 
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INTRODUÇÃO 

 

A educação escolar no Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988 é compreendida como 

direito de todos e de todas, devendo ser garantida pelo Estado. É uma prerrogativa que estabelece o 

acesso a escolarização, o que ocupa lugar central na organização da vida social brasileira. Nesse 

sentido, o currículo assume função estratégica em sua construção, pois é através dele que se definem 

os conhecimentos considerados essenciais, as competências a serem desenvolvidas, assim como 

valores, condutas e finalidades atribuídas à formação escolar. Entretanto, a trajetória histórica da 

educação no Brasil demonstra que o currículo não se constitui como elemento neutro, mas como uma 
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construção social, atravessada por disputas políticas, ideológicas e econômicas, que podem ser 

modificadas ao decorrer do tempo, buscando assim atender as “necessidades” daqueles que a fazem. 

Ao longo do século XX e nas primeiras décadas do século XXI, as políticas curriculares 

brasileiras passaram por sucessivas reformulações, seguindo os contextos socioeconômicos e 

políticos em que foram gestadas. Em diferentes momentos, as mudanças na organização do ensino 

refletiram projetos de desenvolvimento nacional e concepções específicas acerca do papel da escola, 

no entanto, o que se colocou em prática foi um intenso processo de formatação da escola segundo os 

modelos impostos pela lógica do capitalismo em acordo com o ideário neoliberal do fim do século 

XX e início do século XXI (MALANCHEN; SANTOS, 2020). 

 Segundo Malanchen e Santos (2020), o currículo deve ser compreendido como uma práxis, 

isto é, um processo dinâmico que expressa a função socializadora e cultural da educação. Dessa 

forma, o projeto cultural e os processos de socialização se materializam por meio dos conteúdos 

curriculares, de sua organização e das práticas pedagógicas que dele decorrem. Assim, a análise de 

currículos concretos exige considerá-los no contexto em que são produzidos e nas práticas educativas 

pelas quais se manifestam. 

Concordando com os autores, para uma análise das reformas curriculares ocorridas no Brasil, 

faz-se necessário refletir as suas relações com os contextos históricos, disputas ideológicas e 

interesses econômicos em foram gestadas, sendo o intento deste estudo. Além disso, utilizou-se a 

pesquisa bibliográfica e documental, de tipo exploratória, que segundo Gil (2008, p. 41) a pesquisa 

exploratória “têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a 

torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses. Pode-se dizer que estas pesquisas têm como objetivo 

principal o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições”.  No tocante à análise documental, 

utilizou-se os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) e a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC).  

No período da industrialização, a educação era utilizada para a formação de mão de obra 

qualificada, evidenciando a existência de uma dualidade entre uma formação acadêmica destinada às 

elites e uma formação técnica voltada às camadas populares. Posteriormente, durante o Regime civil-

militar, a reorganização curricular esteve associada à ideia de modernização econômica, reforçando 

a centralização das decisões educacionais e a adequação da escola às demandas produtivas. 



 

Com a redemocratização e a promulgação da Constituição Federal de 1988, a educação passou 

a ser reafirmada como direito social, impulsionando a formulação de políticas nacionais voltadas à 

organização curricular. A década de 1990 consolidou esse movimento por meio da criação de 

diretrizes e parâmetros nacionais que buscaram estabelecer referências comuns para todo o país. 

Nesse contexto, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) redefiniu a estrutura da 

educação básica e instituiu marcos legais que orientam até hoje a organização do ensino. 

Nas décadas seguintes, a intensificação de processos de globalização e a incorporação de 

perspectivas baseadas em competências e avaliação por resultados, fortaleceram a padronização 

curricular e a criação de instrumentos de monitoramento do desempenho escolar. A elaboração da 

Base Nacional Comum Curricular insere-se nesse cenário, marcado por debates, disputas ideológicas 

e questionamentos acerca da participação social no processo de construção das políticas educacionais.  

Dessa forma, analisar a evolução das políticas curriculares no Brasil implica em compreender 

que cada reforma está vinculada a contextos históricos específicos e a projetos de sociedade em 

disputa. O currículo, enquanto elemento estruturante da prática educativa, revela-se como espaço 

privilegiado para observar as relações entre Estado, economia e educação na formação social 

brasileira. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

 “A educação escolar tem sido considerada um direito subjetivo que o Estado deve garantir a 

todos os cidadãos e um direito subjetivo de cada um, o de receber uma formação escolar de qualidade, 

necessária à participação qualificada na vida social”, o trecho citado por Chizzotti e Ponce (2012), 

evidencia o papel que o currículo deveria seguir no campo educacional brasileiro, no entanto ao longo 

da história da educação brasileira, o currículo escolar passou por diversas transformações decorridas 

das mudanças políticas e ideológicas, que impactam diretamente o modo em que a educação é 

repassada a aqueles que a buscam em quaisquer dos níveis oferecidos. Ainda segundo os autores  

Na última década do século passado e na primeira deste século, sob o impacto da globalização 

e da ascensão das teorias neoliberais, as políticas curriculares sofreram significativos 

impactos que produziram reformas nos objetivos e finalidades dos sistemas de ensino, 

reformulação de conteúdos escolares e de métodos de aprendizagem e geraram nova forma 

de avaliação de resultados, tendo, como referência, competências previamente definidas que 

devem ser adquiridas no curso da escolaridade básica. A convergência do ideário 

educacional, gerada a partir da definição das competências básicas e da avaliação, produziu 

normas comuns de gestão e referências comparativas entre instituições escolares e sistemas 



 

de ensino. Escolas e sistemas são ranqueados a partir da avaliação de resultados da suposta 

aprendizagem dos alunos (ChizzottiI; Ponce, p. 29, 2012) 

 

 Como abordado pelos autores supracitados, nos últimos anos o campo do currículo brasileiro 

sofreu diversas mudanças, entretanto, as mudanças não se dão apenas no período citado. Na “Era 

Vargas” (1930-1945), o currículo se tornava mais “popular”, em um contexto em que a educação 

oferecida era voltada para a profissionalização de trabalhadores para as indústrias que chegavam ao 

país, diante do interesse, tanto de empresários quanto do governo, com a educação de jovens 

trabalhadores se tornou cada vez mais presente no início do século XX no Brasil (Rodrigues; Silva; 

Neta, 2023). Durante este período  

O currículo era extremamente vasto, considerado enciclopédico, e exames rigorosos eram  

administrados  durante  todo  o  ano  letivo,  sendo  avaliada  a  educação secundária no Brasil 

como “elitista”, pois uma parte considerável da sociedade brasileira não tinha formação para 

trabalhar na crescente indústria do país. Enquanto o ensino secundário era voltado para uma 

minoria, sendo esta praticamente a única modalidade de ensino que permitia o ingresso  em  

cursos  superiores,  o  ensino  técnico  comercial  era  direcionado  para  as  classes  mais 

baixas. (Rodrigues; Silva; Neta, p. 177 – 178, 2023). 
 

 Vargas buscou durante seu governo, possibilitar o acesso à educação, priorizando o ensino 

técnico vistas a compor mão de obra para a indústria em desenvolvimento. Os anos que sucedem o 

fim de sua era, também são significativos para a educação brasileira. Entre os feitos dos anos 1950, 

temos a criação do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), a Campanha Nacional de 

Alimentação Escolar (CNAE), Programa de Assistência Brasileiro-Americana ao Ensino Elementar 

(PABAEE), posteriormente integrado ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP),  e ainda a fundação de Centros de Pesquisa Educacionais espalhados pelo 

país (Scandelai, 2011).  

 Durante a segunda metade do século XX, o Brasil sofre um golpe civil e militar, que dentre 

outros pontos, impactou diretamente a educação e o sistema educacional brasileiro. Neste período, o 

sistema educacional brasileiro era utilizado com uma das ferramentas para o desenvolvimento 

econômico da nação, e que tinha entre suas marcas a desigualdade social evidente pelas políticas 

utilizadas pelos militares.   

Pode-se afirmar que o Estado Militar procurou atender aos interesses dos capitalistas atuando 

concomitantemente no âmbito da escolarização direcionando-a para a tentativa de 

desenvolver uma mão-de-obra qualificada necessária à indústria nascente. Desta maneira, 

ocorreram as reformas - dentre elas a Reforma do Ensino Superior em 1968 e, posteriormente, 

em 1971 a Reforma do Ensino Primário - com o intuito de evitar a participação da sociedade 

civil evitando possíveis mobilizações de outros setores que não o Militar dominante, para 

modificar a estrutura de ensino até então vigente. (Paulino; Pereira, 2006, p.40) 



 

  

 A história nos mostra que as propostas de modificação curricular, para terem efeitos reais 

sobre aquilo que ocorre  na  educação,  precisam  reformular as  diferentes  dimensões  da  prática  

educativa (Girotto, 2016). Anos mais tarde, o Brasil passaria então por um novo processo, desta vez, 

o processo de redemocratização, que se consistiu “em uma ampliação das relações institucionais, 

somadas às novas demandas das relações produtivas, ao impactar os ideais formativos para a vida em 

sociedade”, sendo este concretizado com a promulgação da Constituição Federal de 1988. 

 No campo da educação, os primeiros esforços pela organização e pela implementação de uma 

política curricular com alcance nacional recebeu materialidade oficial ainda na década de 1990, 

resultando na política dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN).  

 

A reforma curricular proposta pelos PCNs acomoda  essa  conformação  na  organização  do  

sistema  educacional,  pelas  matrizes de  competência e habilidades, indicando tanto uma 

aproximação adaptativa da educação aos processos de profunda precarização das relações de 

trabalho quanto o aceno à lógica da flexibilização assentada sobre matrizes tecnológicas. 

(Giareta, 2022, p.12). 

 

 

Diante deste cenário, a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

em 1996, surge como um marco na organização da educação brasileira, ao estabelecer a divisão entre 

educação básica e educação superior, sendo o ensino médio compreendido como etapa final da 

educação básica, além de reconhecer modalidades como a educação especial e a educação de jovens 

e adultos (Zitzke; Tunes Pinto, 2020).  

Ademais, os PCNs servem como um aporte para a LDB de 1996, como uma forma de 

flexibilização das diretrizes curriculares, trazendo reflexões e alterações de acordo com a região. 

Apesar do caráter formativo dos Parâmetros Curriculares Nacionais, ele ainda demonstra diversas 

contradições, que vão desde a dificuldade de aplicação ao enviesamento neoliberal nele presente. 

No ano seguinte, após a LDB de 1996 ter sido aprovada, o Ministério da Educação (MEC) 

elaborou, primeiramente para o Ensino Fundamental I, Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs). Quando se fala de BNCC, entende-se os PCNs como uma espécie de base, pois tal 

programa dá direções de como os professores devem trabalhar com os seus alunos. 

Corroborando com essa ideia, os PCNs (1997, p. 14) dizem que a LDB fortalece a 

necessidade de assegurar uma formação básica comum a todos. (Santos Filho; Barroso; 

Sampaio, p. 03, 2021) 

 

 



 

Mais recentemente, a elaboração da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) intensificou 

os debates acerca da centralização e da padronização curricular no país. A BNCC foi concebida com 

o objetivo de “direcionar a educação brasileira para uma formação humana integral e para a 

construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva, oferecendo uma educação com igualdade 

e equidade a todos os estudantes do país” (Santos; Nascimento; Oliveira, 2023). Entretanto, seu 

processo de construção ocorreu em um contexto histórico e político marcado por instabilidades. 

Os debates em torno da primeira versão da BNCC ocorreram entre setembro de 2015 e março 

de 2016, período de acirramento da crise política que culminou no impeachment da presidente Dilma 

Rousseff (Micarello, 2016). Conforme destaca Guimarães (2018), o período de elaboração da BNCC 

foi atravessado por conflitos e eventos políticos complexos, incluindo a passagem de três ministros 

da Educação durante sua construção, evidenciando a instabilidade política e o caráter conturbado do 

processo. 

Além disso, a BNCC passou por três versões até sua aprovação final, processo marcado por 

disputas ideológicas e críticas de diversos segmentos da área educacional. Questionou-se a reduzida 

participação de docentes e da sociedade civil na elaboração do documento, bem como a influência de 

determinados grupos e interesses mercadológicos ligados à educação básica (Guimarães, 2018). Há 

indicações de que o processo assumiu um caráter conservador, refletindo interesses privatizantes e 

reforçando a presença do mercado nas políticas educacionais. 

Assim, a circulação de ideias curriculares no Brasil e a formulação de políticas curriculares 

— dos PCNs à BNCC — não podem ser compreendidas de forma dissociada do contexto histórico e 

político em que se inserem. A história da educação brasileira demonstra que o currículo é 

permanentemente tensionado por projetos societários em disputa, revelando que as reformas 

curriculares expressam não apenas concepções pedagógicas, mas também interesses econômicos, 

ideológicos e políticos que atravessam diferentes governos e períodos de instabilidade. 

 

CONCLUSÕES 
 

A trajetória das políticas curriculares brasileiras demonstram que o currículo se configura 

como instrumento fundamental na consolidação do direito à educação, mas também como campo de 

permanentes disputas. Desde os projetos educacionais vinculados à industrialização, passando pelas 



 

reformas implementadas durante o regime militar, até as transformações ocorridas no contexto da 

redemocratização até a atualidade, observa-se que as mudanças curriculares acompanharam as 

reconfigurações do Estado e do modelo de desenvolvimento adotado em cada período. 

A institucionalização de diretrizes nacionais, especialmente a partir da década de 1990, 

representou um esforço de organização e padronização da educação básica em âmbito nacional. 

Contudo, a ênfase crescente em competências e avaliações de desempenho introduziu novos 

mecanismos de controle e comparação entre escolas e sistemas de ensino, intensificando debates 

sobre autonomia, qualidade e equidade, principalmente quando analisamos os diferentes contextos 

do nosso país. 

A construção e aprovação da Base Nacional Comum Curricular sintetizam essas tensões 

contemporâneas, pois ocorreram em um contexto político marcado por instabilidade e divergências 

ideológicas. O processo revelou não apenas a importância atribuída ao currículo como elemento 

estruturante da educação básica, mas também os conflitos existentes em torno de sua definição e 

implementação. 

Conclui-se, portanto, que compreender a história das políticas curriculares no Brasil é 

fundamental para problematizar os desafios atuais da educação básica. O currículo expressa escolhas 

políticas e sociais que definem os rumos da formação escolar e, consequentemente, influenciam o 

projeto de sociedade que se pretende construir. Garantir o direito à educação de qualidade exige, 

assim, não apenas a formulação de normas e diretrizes, mas também a reflexão crítica sobre os 

interesses e concepções que orientam as reformas educacionais ao longo do tempo. 
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